Comarca da Capital - Regional do Méier - 2ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Junior
Processo nº 0025225-63.2009.8.19.0208 (2009.208.029849-1)
Processo 0025225-63.2009.8.19.0208 S E N T E N Ç A ESPÓLIO DE WALDIR LOBO DE CARVLAHO representado por ALESSANDRO SOUZA DE CARVALHO ajuizou AÇÃO DE REITEGRAÇÃO DE POSSE contra MARIA LÚCIA DA SILVA, alegando que a ré trabalhava como empregada doméstica do Sr. Waldir, e em razão da consideração aos serviços prestados, foi permitida a sua permanência no imóvel objeto do presente até que arrumasse novo emprego. Afirma ter havido entre as partes comodato verbal. Afirma que houve notificação judicial conforme documentos anexados aos autos. Requer, portanto, concessão da gratuidade de justiça; concessão da medida liminar reintegratória determinando a expedição de mandado com esta finalidade; citação da ré; procedência do pedido para o fim de ser a parte autora definitivamente reintegrada na posse de seu imóvel, em confirmação à liminar deferida; condenação da ré ao pagamento de custas do processo e honorários advocatícios. Documentos às fls. 06-45. Decisão de fls. 48 indeferindo o pedido liminar. Contestação às fls. 52-57, documentos às fls. 58-98, alegando que a ré manteve relacionamento estável com o senhor Waldir Lobo de Carvalho, de1990 até 20 de fevereiro de 2007, quando ocorreu a morte do seu companheiro. Afirma que trabalhou com atividade remunerada contribuindo para as despesas da casa. Alega que é dependente habilitada junto a Rio previdência, recendo 100% da pensão por morte do sr. Waldir. Requer, portanto, gratuidade de justiça; seja julgado improcedente o pedido autoral. Réplica às fls. 101-104. Decisão saneadora às fls. 118. Audiência de instrução e julgamento às fls. 168. Depoimento pessoa da testemunha do autor às fls. 169-171. Depoimento pessoal da ré às fls. 172-173. Depoimento das testemunhas da parte autora às fls. 174-178. Depoimento das testemunhas da parte ré às fls. 179-186. Alegações finais apresentadas pela parte autora às fls. 217-219. Alegações finais apresentadas pela parte ré às fls. 220-222. É O RELATÓRIO. DECIDO. A questão dispensa a elaboração de provas outras, além das constantes nos autos, estando o feito pronto e maduro para que seja prolatada sentença. Pretende o autor ser reintegrado na posse do imóvel cedido para uso gratuito da ré fundamentando seu pedido no fato de seu falecido pai ser proprietário do imóvel e haver notificado a ocupante sem que esta, contudo, tenha devolvido o imóvel que não lhe pertence. Contudo, sem razão o autor conforme será demonstrado a seguir. In casu, há provas que demonstram que a ré era companheira do falecido Waldir Lobo de Carvalho, pai do autor. Às fls. 67, em 08/09/1999, o Sr. Waldir prestou declaração perante a Previdência Social afirmando que a ré era sua companheira. No mesmo sentido, às fls. 68, o irmão do falecido (Sr. Luiz Lobo de Carvalho) também prestou declaração no sentido de que a ré vivia maritalmente com Sr. Waldir. Ademais, pode ser verificado às fls. 59-64 que a ré demonstra ainda o recebimento de pensão por morte de seu companheiro. No mesmo sentido: Depoimento da testemunha da parte autora Monica Novaes da Silva: ´... sabe que Sandro não reside no apartamento ... ficou sabendo que um policial retirou as chaves do apartamento da mão de Sandro e entregar para Maria Lucia...´ (fls. 175) Depoimento da testemunha da parte ré Zélia Bastos Machado: ´...certa vez, Waldir pediu para a declarante interceder junto a Maria Lúcia para que seu filho Sandro pudesse morar com eles; segundo Waldir, a mãe de Sandro o havia colocado para fora de casa, que conversou com Lúcia para aceitar o filho, que lá ficou por cerca de 2 semanas ... Quando Waldir morreu ele estava convivendo com Lúcia ... (fls. 181) Depoimento da testemunha da parte ré Cléa Lucia Gomes Correa: ´...Waldir passar a morar junto com Maria Lúcia...´ (fls. 184) Vale observar que as testemunhas de defesa trouxeram elementos mais detalhados e convincentes dos que as testemunhas trazidas pelo autor. Resta claro, portanto, que inexiste posse do autor, pois os depoimentos testemunhais comprovam que a parte autora não reside no imóvel objeto da lide. Deve-se ressaltar, por fim, que a questão de eventual união estável estabelecida à época e as devidas consequências, mormente o direito à moradia, visando abrigar a família, deverá ser solucionada em demanda própria e perante Juízo competente. Por tais motivos JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e, em consequência, condeno o autor ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00, com fundamento no artigo 20, §4º, do Diploma Processual citado, devendo ser observada a gratuidade de justiça que por ora defiro. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 27 de maio de 2015. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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